
1572 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B N.o 85 — 11-4-1998

Artigo 83.o

Taxas

1 — As taxas de porto a cobrar são as seguintes:

a) Por cada passageiro, segundo a natureza da
viagem:

De longo curso e cabotagem — 377$;
De navegação costeira (só no embar-

que) — 88$;
De tráfego local em excursões e cruzeiros

turísticos (só no embarque) — 54$;
Entre ilhas do mesmo arquipélago, em

embarcações de qualquer classe (só no
embarque) — 9$;

b) Por cada tonelada, para as mercadorias movi-
mentadas, excepto as de tráfego no interior dos
portos e o pescado transaccionado ou avaliado
em lotas, conforme o quadro seguinte:

Grupos Classe A Classe B

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24$00 18$00
II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35$00 26$00
III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47$00 35$00
IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 59$00 44$00
V . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 82$00 62$00
VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118$00 88$00
VII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 235$00 176$00
VIII . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 376$00 282$00
IX . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 564$00 423$00
X . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 176$00 882$00

Nota. — t=23$50, correspondendo os valores da tabela ao arre-
dondamento dos resultados obtidos por aplicação das fórmulas
estabelecidas.

c) Para as mercadorias movimentadas em embar-
cações exclusivamente dentro da área de juris-
dição de cada administração portuária, sem
ultrapassar os limites das obras exteriores do
respectivo porto — 18$/t;

d) Para o pescado transaccionado ou avaliado nas
lotas — 1,5% do seu valor;

e) Para os contentores vazios que transitam pelas
instalações portuárias e nelas não sejam car-
regados com mercadoria:

Até 20 pés, inclusive — 72$/contentor;
De mais de 20 pés — 144$/contentor;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Admite-se, para cada partida em mercadorias
que não exceda 1 t, a divisão da taxa por fracção de
250 kg, com o mínimo de cobrança de 130$.»

2.o É revogado o n.o 5.o da Portaria n.o 69/94, de
1 de Fevereiro.

3.o A presente portaria entra em vigor a partir do
dia 1 do mês seguinte ao da sua publicação.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 20 de Março de 1998.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA
E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 229/98

de 11 de Abril

Pela Portaria n.o 556/92, de 24 de Junho, foi con-
cessionada à Société Anonyme d’Investissements pour
la Péninsule Ibérique a zona de caça turística de Lanças
(processo n.o 927-DGF), englobando os prédios rústicos
denominados «Herdades da Amoreira e Cabreiras e
Lanças e do Freixo», sitos na freguesia de Vila Nova
de Baronia, município de Alvito, com uma área de
920,9625 ha, válida até 24 de Junho de 2004.

Vem agora a SARA — Sociedade Agrícola Ribate-
jana, L.da, requerer a transmissão da concessão da zona
de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 82.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho Nacio-
nal da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria a zona de caça turística
de Lanças (processo n.o 927-DGF), situada na freguesia
de Vila Nova de Baronia, município de Alvito, é trans-
ferida para a SARA — Sociedade Agrícola Ribatejana,
L.da, com o número de pessoa colectiva 503042609, com
sede na Rua de São Domingos, à Lapa, 58, rés-do-chão,
Lisboa.

2.o O presente processo mereceu parecer favorável
por parte da Direcção-Geral do Turismo, condicionado
à implementação do pavilhão de caça e à legalização
do alojamento no prazo de 12 meses a contar da data
da publicação da presente portaria.

Ministérios da Economia e da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

Assinada em 16 de Março de 1998.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de Estado da
Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 230/98

de 11 de Abril

A requerimento da Maiêutica — Cooperativa de
Ensino Superior, C. R. L., entidade instituidora do Ins-
tituto Superior da Maia, reconhecido oficialmente, ao
abrigo do disposto no Estatuto do Ensino Particular
e Cooperativo (Decreto-Lei n.o 271/89, de 19 de
Agosto), pela Portaria n.o 1006/91, de 2 de Outubro;


